
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 417.704 - SP (2013/0355258-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JÚLIO GALACHO E OUTROS
ADVOGADO : LÚCIA APARECIDA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZES CLASSISTAS. PROVENTOS 
DE APOSENTADORIA. EQUIPARAÇÃO AOS JUÍZES TOGADOS. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A 
REGIME DE REMUNERAÇÃO.
1. A regra prevista no art. 7º da Lei 6.903/1981, em consonância com o art. 40, § 8º, da 
Constituição Federal, garantia aos juízes temporários aposentados da Justiça do 
Trabalho a paridade de vencimentos apenas com os classistas em atividade, e não com 
os togados, de modo que não merece guarida a pretensão dos autores de reajuste nos 
termos da Lei 10.474/2002, aplicável aos juízes togados. Precedentes: AgRg no REsp 
1.129.433/PR, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 22/4/2014; AgRg 
no REsp 1.241.581/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 15/8/2013; 
REsp 1.210.532/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 5/8/2013.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 417.704 - SP (2013/0355258-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : JÚLIO GALACHO E OUTROS
ADVOGADO : LÚCIA APARECIDA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto por Júlio Galacho e outros contra decisão, assim ementada (fl. 400):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AFRONTA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. COMPETÊNCIA DO 
STF. JUÍZES CLASSISTAS. PROVENTOS DE APOSENTADORIA. 
EQUIPARAÇÃO AOS JUÍZES TOGADOS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME DE REMUNERAÇÃO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

Nas razões da presente irresignação, os agravantes repisam os argumentos expostos no 

apelo especial aduzindo, em suma, que "reconhecido que aos demais Juízes do Trabalho (Togados e 

Temporários) foram pagas as vantagens remuneratórias previstas na Lei n.º 10.474/2002, não há 

dúvida que também os Juízes Classistas Temporários das antigas Juntas têm direito a receberem o 

mesmo tratamento remuneratório, recebendo proporcionalmente aqueles valores, inclusive, os 

recorrentes, que são inativos e aposentados, mas que ainda assim preservam o direito à respectiva 

vantagem por força da norma posta no art. 40, § 8º da CF/88" (fl. 421).

É o relatório.

 

Documento: 1358671 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/10/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 417.704 - SP (2013/0355258-6)
  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZES CLASSISTAS. PROVENTOS 
DE APOSENTADORIA. EQUIPARAÇÃO AOS JUÍZES TOGADOS. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A 
REGIME DE REMUNERAÇÃO.
1. A regra prevista no art. 7º da Lei 6.903/1981, em consonância com o art. 40, § 8º, da 
Constituição Federal, garantia aos juízes temporários aposentados da Justiça do 
Trabalho a paridade de vencimentos apenas com os classistas em atividade, e não com 
os togados, de modo que não merece guarida a pretensão dos autores de reajuste nos 
termos da Lei 10.474/2002, aplicável aos juízes togados. Precedentes: AgRg no REsp 
1.129.433/PR, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 22/4/2014; AgRg 
no REsp 1.241.581/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 15/8/2013; 
REsp 1.210.532/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 5/8/2013.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

O cerne da controvérsia reside no suposto direito que possuem os ora agravantes, Juízes 

Temporários Classistas aposentados vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, ao 

reajuste de seus beneficios mediante a extensão do reajuste salarial concedido aos Magistrados 

togados da União, nos termos da Lei 10.474/2002.

Conforme registrado pela decisão agravada, razão não lhes assiste, uma vez que a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que a regra prevista no art. 7º 

da Lei 6.903/1981, em consonância com o art. 40, § 8º, da Constituição Federal, garantia aos juízes 

temporários aposentados da Justiça do Trabalho a paridade de vencimentos apenas com os 

classistas em atividade, e não com os togados, de modo que não merece guarida a pretensão dos 

autores de reajuste nos termos da Lei 10.474/2002, aplicável aos juízes togados.

Confira-se, a propósito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZES CLASSISTAS. PROVENTOS. LEI N. 10.474/2002. 
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INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.
1. Inexistência de óbice ao conhecimento do recurso especial da União, que indicou 
os dispositivos legais que entedia contrariados e demonstrou, com clareza e 
objetividade, a forma como teria ocorrido a alegada afronta, além de ter impugnado, 
especificamente, os fundamentos do acórdão recorrido.

2. Com o advento da Lei n. 9.655/1998, houve a desvinculação entre a 

remuneração dos juízes classistas e dos togados, de modo que, não sendo a 

majoração de vencimentos de que trata a Lei n. 10.474/2002 aplicável aos 

juízes classistas em atividade, inviável sua extensão aos aposentados. 

Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
3. Estando o acórdão recorrido em manifesto confronto com a jurisprudência 
dominante nesta Corte Superior e no Supremo Tribunal Federal, é plenamente 
admitido o provimento singular do recurso, pelo próprio relator, nos moldes do art. 
557, § 1º-A, do Código de Processo Civil.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.129.433/PR, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 22/4/2014, grifo nosso).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. POSSIBILIDADE DO JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. ARTIGO 557 DO CPC. JUÍZES CLASSISTAS. LEI 
10.474/2002.
1. O art. 557 do Código de Processo Civil autoriza o julgamento monocrático pelo 
relator quando o recurso for manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo 
Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior.

2. A Corte local decidiu em conformidade com o entendimento firmado nesta 

Corte, no sentido de que o artigo 7º da Lei 6.903/1981 garantia aos juízes 

temporários aposentados da Justiça do Trabalho a paridade de vencimentos 

com os classistas em atividade à época, e não com os juízes togados. Assim, 

não encontra abrigo a pretensão dos autores de reajuste nos moldes da Lei 

10.474/2002, aplicável aos juízes togados.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1.241.581/PR, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 15/8/2013, grifo nosso).

ADMINISTRATIVO. JUÍZES CLASSISTAS APOSENTADOS. PENSIONISTAS. 
EXTENSÃO DO REAJUSTE DADO AOS MAGISTRADOS DA UNIÃO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. ART. 6º DA LEI DE 
INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO. PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS.
1. A Corte de origem dirimiu a controvérsia de forma clara e fundamentada, embora 
de maneira desfavorável à pretensão dos recorrentes. Não é possível se falar, assim, 
em maltrato ao art. 535, II, do Código de Processo Civil.
2. Inviável o conhecimento do recurso especial por violação do art. 6º da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, uma vez que os princípios nela contidos, 
direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada, apesar de previstos em norma 
infraconstitucional, são institutos de natureza eminentemente constitucional (art. 5º, 
XXXVI, da CF/1988).

3. O acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência desta Corte, 

firmada no sentido de que os juízes classistas, ainda que aposentados sob a 

égide da Lei 6.903/81, não têm direito à majoração de vencimentos concedida 
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aos juízes togados.
4. Recurso especial não conhecido (REsp 1.210.532/RS, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 5/8/2013, grifo nosso).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0355258-6 AREsp 417.704 / SP

Números Origem:  00034700220044036104  200461040034702  2013056282  34700220044036104

EM MESA JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JÚLIO GALACHO E OUTROS
ADVOGADO : LÚCIA APARECIDA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JÚLIO GALACHO E OUTROS
ADVOGADO : LÚCIA APARECIDA PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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